PARECER Nº 218, DE 2002, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 373, DE 2001

 
Voto em separado convertido em parecer nos termos do § 5º do artigo 56 da X CRI 

De iniciaiva do deputado Valdomiro Lopes, o Projeto de lei nº 373, de 2001, dispõe sobre a transferência de presos de alta periculosidade. Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas e/ou substitutivos. 

A seguir, a proposta foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser analisado os seus aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, da X Consolidação do Regimento Interno. 

O ilustre relator designado em seu parecer de fls. 4, concluiu pela aprovação do projeto. Por discordarmos de suas razões, apresentamos as seguintes considerações sobre a matéria. Pretende a medida em tela disciplinar a transferência de presos de alta periculosidade, no âmbito do Estado de São Paulo. 

Tal providência, a nosso ver configura medidas de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, no exercício das atribuições deferidas pelos incisos II e XIV, do artigo 47, da Constituição do Estado, aferir previamente a conveniência e oportunidade da adoção da medida, em consonância com as prioridades de sua administração. 

Sendo assim, concluímos que o disposto no artigo 47 da Carta Paulista, que trata das atribuições privativas do Governador no que diz respeito à prática dos atos de administração, garante ao Poder Executivo iniciativa destes projetos, ficando inviável para este Poder legislar sobre matérias dessa natureza. 

Por essas razões, nosso voto é pela rejeição do Projeto de lei nº 373, de 2001. 

a) Edson Aparecido - Relator 

Aprovado como Parecer o Voto em Separado do dep. Edson Aparecido, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 6-3-02 

a) Carlos Sampaio - Presidente 

Carlos Sampaio, Edson Aparecido, Roque Barbiere, Salvador Khuriyeh (com o parecer), Vanderlei Siraque (com o parecer), Eli Corrêa Filho 

Parecer do 1º Relator convertido em voto separado nos termos do § 4º do artigo 56, da X CRI 

O ilustre deputado Valdomiro Lopes , através do Projeto de lei nº 373, de 2001, pretende dispor sobre transferência de presos de alta periculosidade, no âmbito do Estado de São Paulo. Cumpriu pauta, regimentalmente, não tendo sido alvo de emendas ou substitutivos. 

Encaminhado à douta Comissão de Constituição e Justiça, cabe-nos, agora, examiná-lo nos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos. 

A proposição em epígrafe é de natureza legislativa e de competência concorrente, quanto à iniciativa, nos termos que preceitua a Constituição Paulista. 

Sob o prisma que nos compete analisar, somos favoráveis ao acolhimento do Projeto de lei nº 373, de 2001. 

a) Wadih Helú 

